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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/ CMDCA/JAHU-2024 

 

Seleção de propostas de Organizações da Sociedade Civil – OSC’S, registradas no 

CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, visando a 

celebração e execução de parcerias destinadas à promoção, à proteção e à Defesa 

dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes, a serem financiadas com recursos do 

FUMDICAD – Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Jahu. 

 

O Município de Jahu, por meio do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, torna de 

conhecimento público que, mediante o presente CHAMAMENTO PÚBLICO, selecionará propostas de Organizações da 

Sociedade Civil – OSC’S, sem fins lucrativos, regularmente constituídas, com sede ou instalações no Município de Jahu, 

registradas no CMDCA, visando à celebração e execução de parcerias que tenham como destinatárias crianças e/ou 

adolescentes, nos termos do artigo 2º, caput e parágrafo único, da Lei Federal nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e 

do Adolescente, cujo objetivo é apoiar ações, projetos ou serviços que contribuam para a garantia dos direitos das 

crianças e dos adolescentes, nos termos deste Edital.  

 

1. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

A presente seleção rege-se pelos princípios e normas emanadas pela: 

a) Constituição da República Federativa do Brasil;  

b) Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990; 

c) Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014;  

d) Decreto Federal nº 6.481, de 12 de junho de 2008;  

e) Resolução nº 137, de 21 de janeiro de 2010; 

f) Lei Nº 14.692, de 3 de outubro de 2023; 

g) Decreto nº 11.948 de 12/03/2024; 

 

2. PROPÓSITO DO CHAMAMENTO PÚBLICO 

I. A finalidade do presente Chamamento Público é a seleção de propostas, apresentadas na forma de plano de trabalho, 

para a celebração de termo de fomento visando à consecução de finalidade de interesse público e recíproco envolvendo 

a transferência de recursos financeiros no montante máximo de R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais), 

oriundos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

 II. Entende-se por propostas, os projetos que abranjam atividades ou ações a serem desenvolvidas em determinado 

período de tempo, limitado a 12 (doze) meses, nos casos de financiamento integral, sendo que os projetos deverão 

estar relacionados à promoção, proteção e defesa de direitos de crianças e adolescentes, em conformidade com a 

Políticas Públicas da Criança e do Adolescente no Município de Jahu e que sejam inovadores ou complementares ou a 

essas políticas, nos termos da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990.  
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III. As propostas selecionadas serão financiadas com recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, por meio de financiamento integral do projeto apresentado e aprovado nos termos deste Edital, 

observada a sua ordem de classificação, disponibilidade orçamentária de recursos de FUNDO e pontuação mínima de 

pontos na etapa classificatória.  

IV. O presente edital, bem como seus anexos, estará disponível para consulta através do site da 

http://www.jau.sp.gov.br/cmdca/. 

V. Para a celebração nos termos de fomento decorrentes deste edital, não será admitida a atuação em rede entre as 

organizações da sociedade civil. 

VI. Para a celebração nos termos de fomento decorrentes deste edital a Organização da Sociedade civil está obrigada a 

apresentar a norma trabalhista que determina a data-base, o piso salarial, se houver, bem como os de reajustes das 

categorias envolvidas, quando o plano de trabalho a ser apresentado contemplar a contração de pessoa;  

3. DA PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO 

I. Poderão participar deste Chamamento Público: as organizações da sociedade civil, doravante denominada tão 

somente OSC’S, assim consideradas aquelas definidas pelo art. 2º, inciso I, alíneas “a” e “c”, da Lei Federal no 13.019, 

de 2014 (com redação dada pela Lei no 13.204, de 2015), desde que estejam inscritas no CMDCA e mantenham cadastro 

atualizado.  

II. Para participar deste chamamento Público, a OSC deverá declarar, conforme os modelos dos Anexos II deste 

instrumento convocatório: que está ciente e concorda com as disposições previstas neste Edital e que se responsabiliza 

pela veracidade e que está ciente e concorda com as disposições previstas neste Edital e que se responsabiliza pela 

veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de seleção.  

III. Que atende a todos os requisitos da Lei Federal no 13.019, de 2014, para celebração do termo de fomento, e que 

não incorre em nenhuma das hipóteses previstas na legislação de regência da formalização da aludida parceria. 

IV. As declarações constantes nos anexos II deverão ser entregues juntamente com o Plano de Trabalho - Anexo I.  

V. Cada Organização da Sociedade Civil interessada poderá apresentar 01 (uma) proposta, com valor máximo de R$ 

30.000,00 (trinta mil reais), a ser financiado pelo Fundo Municipal da Criança e do Adolescente de Jahu. Se o valor do 

projeto for maior a OSC deverá declarar que possui recurso próprio, pois a aprovação do projeto dependerá da sua 

execução total. 

VI. A proposta deverá contemplar apenas um dos eixos e uma das diretrizes prioritárias descritas no item 4 do edital.  

VII. A proposta deverá ser apresentada na forma de plano de trabalho, seguindo o modelo constante do Anexo I deste 

edital, impressos em duas vias, em envelope lacrado e com identificação da área de atuação em local visível e 

acompanhado de uma cópia em versão digital (pen drive). Os planos de trabalho deverão ser entregues 

impreterivelmente até 21 de junho de 2014.  Sendo direcionado ao Presidente do CMDCA e entregue na Protocolo 

Geral da Prefeitura Municipal de Jahu, situada na Rua Paissandu, 444 – Centro - Jahu/SP, das 08h às 11h30 e das 13h30 

às 16h30.  

VIII. A seleção de propostas observará a pontuação obtida pelas instituições proponentes e o valor total definido por 

este edital. 

IX. A celebração das parcerias para a execução das propostas que vierem a ser selecionadas fica condicionada ao 

cumprimento de todas as exigências elencadas neste edital e aprovação dos planos de trabalho pelo Plenário do 

CMDCA.  

 

http://www.jau.sp.gov.br/cmdca/
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4. DO OBJETO/ MODALIDADE E PROPOSTAS: 

I. As propostas a que alude o item 1.2 obrigatoriamente deverão ter por objeto o desenvolvimento de atividades ou 

ações dentro das seguintes modalidades: 

a) de atendimento: a ação que atua intervindo diretamente junto à criança, adolescente e/ou família, num dos regimes 

de atendimento previstos no artigo 90, do Estatuto da Criança e do Adolescente;  

b) de assessoramento: ação que atua indiretamente com a criança, o adolescente e a família ou seus direitos especiais, 

abrangendo a orientação, assessoramento e consultoria, ou estímulo e promoção de ação em rede a organizações de 

atendimento; 

c) de defesa e garantia de direitos: ação relativa à educação, movimento social, prestação de serviços de orientação e 

defesa jurídica e extrajudicial dos direitos da criança e do adolescente.  

II. De acordo com o objeto, os projetos inscritos para seleção nos termos deste Edital deverão indicar entre as áreas e 

diretrizes abaixo discriminadas:  

Área 1- Educação 

1. Projetos que visem à inclusão, permanência e desenvolvimento de crianças ou adolescentes com deficiência e/ou 

doença rara nos serviços de educação e que atendam as famílias, para o fortalecimento da autonomia, autoestima, 

acesso à justiça, trabalho e renda e apoio psicossocial.  

2. Projetos que desenvolvam ações voltadas ao tema de educação ambiental, desenvolvimento sustentável e 

diversidade social para crianças e adolescentes;  

3. Projetos para educação em direitos humanos para crianças e adolescentes visando respeito e não discriminação em 

razão da diversidade religiosa e cultural, gênero e identidade de gênero, diversidade étnica, combate ao racismo;  

4. Projetos que visem à prevenção do fenômeno do bullying e cyberbullying no ambiente escolar (intimidação 

sistemática) e suas implicações na violência institucional;  

5. Projetos que visem à prevenção, proteção e a garantia do direito da criança e do adolescente que se encontre em 

situação de violência física ou psicológica, doméstica, sexual e institucional, considerando a formação de profissionais 

da rede direta e indireta da educação para reconhecimento e encaminhamento dos casos;  

Área 2- Assistência Social  

1. Projetos que tenham como objetivo o auxílio, apoio e orientação à família, à criança e ao adolescente (atendimento 

psicossocial e/ou jurídico) e desenvolvimento de ações que estimulem o desacolhimento para garantir o direito à 

convivência familiar natural, ampliada ou substituta e comunitária, conforme § 2º do art. 260 do Estatuto da Criança e 

do Adolescente – ECA.  

2. Promoção de ações de enfrentamento ao trabalho infantil envolvendo a realidade da exploração sexual ou exploração 

pelo crime organizado;  

3. Realização de ações direcionadas à proteção do adolescente trabalhador.  

4. Projetos que visem à prevenção, proteção e a garantia do direito da criança e do adolescente que se encontre em 

situação de violência física ou psicológica, doméstica, sexual e institucional, considerando à formação de profissionais 

da rede de proteção para reconhecimento e encaminhamento dos casos;  
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5. Projetos que visem construir e manter o vínculo de cuidado com crianças e adolescentes em situação de rua e na rua, 

bem como fortalecer a rede de proteção;  

6. Projetos que visem à prevenção, proteção e a garantia do direito da criança e do adolescente com deficiência e/ou 

doença rara que se encontre em situação de violência física ou psicológica, doméstica, sexual e institucional, 

considerando a formação de profissionais da rede direta e indireta da educação para reconhecimento e 

encaminhamento dos casos;  

7. Projetos que visem à inclusão e desenvolvimento de crianças ou adolescentes com deficiência e/ou doença rara nos 

serviços de educação, cultural, saúde, esporte e assistência social; 

Área 3 – Saúde  

1. Projetos que promovam a saúde física e mental de crianças e adolescentes;  

2. Projetos na perspectiva da prevenção e acompanhamento de crianças e adolescentes com Infecções Sexualmente 

Transmissíveis (IST-Sífilis) e HIV/AIDS e, promoção do desenvolvimento da sexualidade saudável e responsável;  

3. Projetos voltados ao estímulo da alimentação saudável, segurança alimentar, prevenção de doenças e transtornos 

alimentares, incentivo ao aleitamento materno, prevenção da obesidade infantil e transtornos alimentares, visando à 

promoção de práticas alimentares e vida saudável;  

4. Projetos voltados ao diagnóstico e tratamento de crianças e adolescentes com deficiência, doença rara, doenças 

crônicas, doenças genéticas;  

5. Projetos voltados para prevenção de acidentes na infância e na adolescência;  

Área 4 - Esportes, Recreação e Lazer  

1. Realização de ações ligadas à promoção do esporte e recreação, livre e ou dirigida, que tenham como foco a inclusão 

social e comunitária, a ludicidade e ações preventivas, priorizando áreas de vulnerabilidade social;  

2.Projetos que visem o desenvolvimento de capacidades para jogos digitais/ virtuais como atividade esportiva;  

3.Projetos que visem o fomento de esportes paraolímpicos. 

4.Projetos que visem à inclusão e desenvolvimento de crianças ou adolescentes com deficiência e/ou doença rara nos 

serviços do esporte; 

Área 5 – Trabalho  

1. Promoção de ações de enfrentamento do trabalho Infantil e ações direcionadas à proteção do adolescente 

trabalhador.  

2. Projetos que visem à inclusão, permanência e desenvolvimento de adolescentes com deficiência e/ou doença rara 

visando acesso à aprendizagem para adolescentes, conforme Estatuto da Criança e do Adolescente e Lei de 

Aprendizagem. 

3. Projetos que visem o desenvolvimento de atividades de aprendizagem e inclusão profissional deforma universal para 

adolescentes de 14 a 17 anos, com finalidade de apoio a inclusão no mundo do trabalho, garantia do trabalho decente 

e da geração de renda; 

4. Projetos que ofereçam formações para o desenvolvimento, formação em novas tecnologias/profissões do futuro para 

adolescentes, visando inclusão no mundo do trabalho, garantia do trabalho decente e da geração de renda;  
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5. Projetos que visem à inclusão, permanência e desenvolvimento de adolescentes com deficiência e/ou doença rara 

visando acesso à aprendizagem para adolescentes de 14 a 17 anos. 

Área 6 – Sistema de Garantia de Direitos 

1. Ações Socioeducativa para garantia de direitos da criança e adolescente.  

2. Desenvolver eventos com crianças e adolescentes, para sensibilização quanto aos valores, conhecimentos e direitos 

garantidos pelo Estatuto da Criança e Adolescente – ECA;  

3. Garantir a participação de adolescentes na formulação e controle social das políticas públicas; 

4. Promover e fomentar ações que fortaleçam o acesso de adolescentes e jovens ao Programa de Aprendizagem, em 

conformidade com a legislação;  

5. Incentivar ações com a finalidade de abranger e alcançar a promoção da saúde, educação, assistência social, cultura, 

esporte e lazer da população de crianças e adolescentes;  

6. Fortalecer e potencializar ações de enfrentamento às violações de direitos, com destaque para violência doméstica, 

violência sexual, trabalho Infantil nas suas piores formas, famílias com histórico de violência, crianças e adolescentes 

em situação de rua e crianças e adolescentes, cujo domicílio conta com a presença de familiar com histórico de uso 

prejudicial de álcool e/ou outras drogas;  

7. Fomentar projetos que promovam o protagonismo e o empoderamento infantojuvenil, assim como a sua participação 

em espaços públicos;  

Área 7 – Meio Ambiente 

1- Desenvolver ações de preservação ambiental e sustentável com crianças e adolescentes. 

 

5. COMISSÃO DE SELEÇÃO  

I. A comissão de seleção de projetos foi publicada no diário º 1112 página 14 e será composta por: 

Presidente: Luciana Beline Lepore 

Relator: Aline Virgínia Camargo 

Membros: Luciana Ap. Lucinio, Renata Andriotti Galvão, Evandro Fernandes, Juliana Thais Beltrame, José Roberto e 

Pablo Augusto Vizelli e Silva. 

II. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá contar com o apoio e assessoramento técnico de 

especialista, que não seja membro desse Colegiado. 

 III. A Comissão de Seleção poderá realizar a qualquer tempo diligências para verifica a autenticidade de informações e 

documentos apresentados pelas OSC’S concorrentes ou para esclarecer dúvidas e omissões, observados, em qualquer 

situação, os princípios da isonomia, da impessoalidade e da transparência; 

6. DO PROCESSO DE SELEÇÃO 

O processo de seleção observará as seguintes etapas: 
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I. A Classificação dos Projetos aprovados será divulgada no sítio eletrônico do CMDCA, dentro no site da Prefeitura 

Municipal de Jahu,  

II. Comissão de Seleção julgará as propostas e divulgará a classificação preliminar do processo de seleção, no menor 

prazo possível.  

III. A avaliação individualizada e a pontuação serão feitas com base nos critérios de julgamento apresentados na Tabela 

de Julgamento que trata dos critérios de julgamento.  

IV. As propostas serão classificadas em ordem decrescente, de acordo com a pontuação total obtida, na Tabela, assim 

considerada a média aritmética das notas lançadas por cada um dos membros da Comissão de Seleção, em relação a 

cada um dos critérios de julgamento.  

V. Os recursos deverão ser entregues na Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social. 

VI. A petição de recurso observará os seguintes requisitos: Será dirigida à Comissão de Seleção e protocolada no 

Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Jahu, situada na Rua Paissandu, 444 –  Centro - Jahu/SP, das 08h às 11h30 e 

das 13h30 às 16h30.  

a) Trará o nome, qualificação e endereço da recorrente;  

b) Conterá exposição clara e completa das razões do inconformismo.  

c) Os recorrentes, durante o prazo de interposição dos recursos, poderão obter cópia dos elementos de instrução que 

se mostrarem pertinentes à defesa de seus interesses, com os respetivos custos.  

d) A Comissão de Seleção é soberana quanto à decisão no processo de seleção;  

VII. O resultado final do Chamamento Público será divulgado no sítio eletrônico do CMDCA, http://www.jau.sp.gov.br e 

da Prefeitura.  

7. DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS  

Critérios de Julgamento e Metodologia de Pontuação:  

I -Na avaliação para fins de classificação das propostas apresentadas, serão levados em conta os fatores abaixo 

discriminados, dentro da seguinte metodologia de pontuação:  

TABELA DE JULGAMENTO 

Critérios de julgamento Metodologia de Pontuação Pontuação Máxima 

por Item 

 (A) Informações sobre as ações a serem 

executadas, metas a serem atingidas, indicadores 

que aferirão o cumprimento das metas e prazos 

para execução das ações e para o cumprimento 

das metas e informações sobre o método de 

monitoramento e avaliação das ações propostas. 

Grau de pleno atendimento (até 2,0)  

 

 

2,0 

Grau satisfatório de atendimento (até 1,0) 

O não atendimento ou o atendimento 

insatisfatório ou errôneo (0,0)  

A atribuição de nota “zero” neste critério 

implica eliminação da proposta. 

(B) A adequação da proposta aos objetivos da 

política pública, do plano, do programa ou da ação 

que insere a parceria  

Grau de pleno adequação (até 2,0)  

 

 Grau satisfatório de adequação (até 1,0) 
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O não atendimento ou o atendimento 

insatisfatório do requisito de adequação ou 

errôneo (0,0)  

 

 

2,0 

A atribuição de nota “zero” neste critério 

implica eliminação da proposta 

(C) A adequação da proposta ao valor de 

referência  

 

 

 

 

Grau de pleno adequação (até 2,0)  

 

 

 

2,0 

Grau satisfatório de adequação (até 1,0) 

O não atendimento ou o atendimento 

insatisfatório do requisito de adequação ou 

errôneo (0,0) 

A atribuição de nota “zero” neste critério 

implica eliminação da proposta 

(D) Descrição da realidade objeto da parceria e do 

nexo entre essa realidade e a atividade ou projeto 

proposto 

Grau de pleno da descrição (até 2,0) 

 

 

 

 

2,0 

Grau satisfatório da descrição (até 1,0) 

O não atendimento ou descrição insatisfatória 

ou errôneo (0,0) 

A atribuição de nota “zero” neste critério 

implica eliminação da proposta 

(E) Capacidade técnico-operacional, a ser 

comprovada na forma documental  

Grau pleno de capacidade técnico-operacional 

(até 2,0) 

 

 

 

 

 

2,0 

 

Grau satisfatório de capacidade técnico-

operacional (até 1,0) 

O não atendimento ou atendimento 

insatisfatório do requisito de capacidade 

técnico-operacional ou errôneo (0,0)  

A atribuição de nota “zero” neste critério 

implica eliminação da proposta 

Pontuação Máxima Global 10,0 

 

II - As notas atribuídas às questões previstas seguir a metodologia:  

a) Grau de Pleno Atendimento: texto com informações completas sobre o tema, tecnicamente compatíveis e atendendo 

as prescrições do Edital e seus anexos: coerência e precisão na abordagem do tema; grau (profundidade) de abordagem 

e domínios dos temas; coerência e integração da proposta de plano de trabalho com estrutura apresentada; clareza e 

objetividade da exposição, com planos de ação em nexo com a metodologia apresentada – Pontuação até 2,0. 

b) Grau Satisfatório de Atendimento: texto com informações mínimas para compreensão do tema; com pouco domínio 

do tema; pouca coerência e integração da proposta de plano de trabalho, sem objetividade ou clareza, deixando 

informações dispersas e sem clareza na execução da proposta apresentada– Pontuação até 1,0.  

c) Não Atendimento ou Atendimento Insatisfatório ou Errôneo: texto com informações incompletas não possibilitando 

a compreensão do tema ou apresentando informações antagônicas e erros graves na abordagem do tema ou não 

abordando o tema indicado; as informações não correspondem ao solicitado em nenhuma das áreas. 

III - A falsidade de informações nas Propostas de Plano de Trabalho, sobretudo com relação ao critério de julgamento 

(E), deverá acarretar a eliminação da proposta, podendo ensejar, ainda, a aplicação de sanção administrativa contra a 

OSC Proponente e comunicação do fato às Autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de 

eventual crime.  
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IV. A OSC Proponente deverá descrever minuciosamente as experiências relativas ao critério de julgamento (E), 

informando as atividades ou projetos desenvolvidos, sua duração, financiador(es), local ou abrangência, beneficiários, 

resultados alcançados, dentre outras informações que julgar relevantes. Qualquer falsidade ou fraude na descrição das 

experiências ensejará as providências indicadas no subitem anterior.  

V- Serão eliminadas as Propostas de Plano de Trabalho:  

a) cuja pontuação total for inferior a 5 (cinco) pontos;  

b) que recebam nota “zero” nos critérios de julgamento (A), (B), (C), (D) ou (E);  

c) que estejam em desacordo com o Edital; 

d) cujo valor global estiver acima do valor máximo previsto neste edital;  

VI- As Propostas de Plano de Trabalho não eliminadas serão classificadas, em ordem decrescente, de acordo com a 

pontuação total obtida com base na Tabela, assim considerada a média aritmética das notas lançadas pelos membros 

da Comissão de Seleção, em relação a cada um dos critérios de julgamento.  

VII -No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito com base na maior pontuação obtida no 

critério de julgamento (B).  

VIII - Persistindo a situação de igualdade, o desempate será feito com base na maior pontuação obtida, sucessivamente, 

nos critérios de julgamento (A), (C), (D) e (E E se ainda assim houver empate, a questão será decidida pelo maior tempo 

de Registo no CMDCA. 

IX - O resultado preliminar, com a ordem de classificação das Propostas de Plano de Trabalho e respectiva pontuação 

das OSC’S selecionadas, será publicado no sítio eletrônico da Administração Pública Municipal 

http://www.jau.sp.gov.br/cmdca/ . Caberá recurso quanto ao resultado preliminar, no prazo de 05 dias corridos após a 

publicação e a Comissão de Seleção, terá o mesmo prazo para resposta. 

X. A comprovação do cumprimento dos requisitos para a celebração de parcerias, bem como a constatação da não 

ocorrência de impedimento para a formalização do termo de fomento (arts. 33, 34 e 39 da Lei federal n° 13.019, de 

2014), ocorrerão posteriormente à etapa de julgamento das propostas, e será exigível apenas das OSC’S que tiverem 

seu projeto aprovado e classificado.  

8. DA COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS PARA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO  

I. O processo de celebração observará as seguintes etapas até a assinatura do instrumento de avença, Notificação da 

OSC, conforme ordem decrescente de classificação, para comprovação requisitos exigidos para a celebração do termo 

de fomento.  

II. Verificação do cumprimento dos requisitos de celebração.  

III. Verificação da disponibilidade financeira e orçamentária de recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente e assinatura do Termo de Fomento.  

IV. As OSCs selecionadas, no prazo de 30 (trinta) dias úteis do recebimento da notificação, deverão comprovar o 

cumprimento dos requisitos previstos no inciso I do caput do art. 2°, nos incisos I a V do caput do art. 33 e nos incisos II 

a VII do caput do art. 34, todos da Lei Federal n° 13.019, de 2014, e a não ocorrência de hipóteses que incorram nas 

vedações de que trata o art. 39 do referido diploma legal – ANEXO IV. BEM COMO DEVERÃO ENTREGAR OS ANEXOS V 

E VI. O que será verificada por meio da apresentação dos documentos relacionados nos artigos citados. 

 

http://www.jau.sp.gov.br/cmdca/
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V. Os documentos comprobatórios do cumprimento dos requisitos para a celebração do termo de fomento deverão ser 

apresentados junto à Sede do CMDCA das 8h às11h30min e das 13h30min às 16h30min. 

VI. Verificação do Cumprimento de Requisitos de Celebração e Outras Exigências Legais. Esta etapa consiste no exame 

formal, a ser realizado pela Comissão de Seleção de Projetos, dos requisitos para a celebração de ajuste, além da não 

ocorrência de impedimento para a sua formalização.  

Caso se verifique alguma dessas hipóteses:  

a) ausência de qualquer um dos documentos previstos deste Edital;  

b) irregularidade formal nos documentos apresentados;  

c) evento que impeça a celebração;  

d) certidões em nome da proponente estiverem com prazo de vigência expirado, sendo que as novas não estão 

disponíveis eletronicamente - a organização da sociedade civil será comunicada do fato e instada a regularizar sua 

situação, no prazo de 10 (dez) dias corridos, sob pena de não celebração da avença.  

VII. Se após o prazo para regularização de documentação a OSC selecionada não atender às exigências previstas no 

Edital, será ela desclassificada.  

VIII. No período entre a apresentação da documentação prevista neste Edital e a assinatura do instrumento 

competente, a OSC fica obrigada a informar qualquer evento superveniente que possa prejudicar a regular celebração 

do termo de fomento, sobretudo quanto ao cumprimento dos requisitos e exigências previstos para a sua formalização.  

IX. A organização da sociedade civil deverá comunicar alterações no quadro de dirigentes, quando houver.  

X. A celebração do termo de fomento dependerá da adoção das providências previstas na legislação de regência, dentre 

elas a emissão do parecer técnico a que se refere o artigo 35, inciso V, da Lei federal nº 13.019, de 2014, onde o CMDCA 

caso não tenha na sua composição profissional técnico com conhecimento na política pública do projeto apresentado, 

poderá solicitar o comparecimento de profissionais das secretarias municipais. 

XI. As OSC’S serão então, notificado por meio eletrônico, a comparecer, por intermédio de seu representante legal, na 

Sede da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, para assinatura do Termo de Fomento. 

9. DA FORMALIZAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO 

I. Caberá à Secretaria de Assistência Social, entidade responsável pela gestão financeira do FUNDO, a celebração do 

Termo de Fomento com a entidade que tiver a sua proposta aprovada pela Comissão de Seleção e atender aos requisitos 

previstos na Lei Federal 13.019/2014 e neste Edital;  

II. A entidade deve ser representada no Termo de Fomento pelo seu representante legal ou por procurador legalmente 

habilitado, desde que apresentado o instrumento procuratório, com firma reconhecida; 

10. DOS RECURSOS DO FUNDO 

I. O montante total dos recursos de referência a serem aplicados nas propostas que advierem deste Edital de 

Chamamento Público, nos termos apresentados, será de no máximo R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil 

reais), oriundo da dotação orçamentária: 

Ficha n° 735 
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Unidade Orçamentária: 02.26.04 

Código de Classificação: 08.243.0005-2018 

Natureza de Despesa: 3350.3901 

Código de Aplicação: 500.0053 

Fonte de Recurso: 91 

II. Será solicitado pela Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social a transferência do recurso para as OSC no 

valor l de cada projeto aprovado.;  

III. O início da execução do Plano de Trabalho se dará de 7 até 15 dias, a contar da data de depósito no valor total do 

Termo de Fomento; 

IV. Uma vez aprovada a Proposta e repassado o recurso financeiro, não haverá repasses aditivos financeiros para o 

mesmo Plano de Trabalho, sendo responsabilidade da entidade a conclusão do mesmo;  

V. Eventuais saldos remanescentes e/ou de rendimentos de aplicações poderão ser direcionados para utilização na 

mesma Proposta de origem desses recursos, desde que haja parecer favorável da Comissão de Monitoramento e 

Avaliação.  

VI. O plano de trabalho poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, mediante termo aditivo desde que 

com recursos próprio da OSC, respeitada a legislação vigente e após proposta previamente justificada pela OSC e 

acolhida em parecer técnico favorável do órgão competente, e por apostilamento não havendo alteração de valores e 

metas.  

11. DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES 

I. São responsabilidades e obrigações, além de outros compromissos assumidos por meio do termo de Fomento e 

respectivo plano de trabalho, os previstos na Lei Federal n.º 13.019, de 31 de julho de 2014 e legislação e 

regulamentação aplicáveis à espécie. 

II. Fica sob a responsabilidade de cada OSCs proponente apresentar seu plano de trabalho, com as especificidades 

necessárias para sua execução, especialmente no que se refere à acessibilidade para pessoas com deficiência e 

mobilidade reduzida, de acordo com o objeto da parceria a ser firmada.  

12. DO MONITORAMENTO E PRESTAÇÃO DE CONTAS 

I. O monitoramento e avaliação será realizada por equipe específica designada em ato do CMDCA e da ADMINISTRAÇÃO 

PUBLICA;  

a) A Comissão de Avaliação e Monitoramento será pelos membros abaixo, conforme Resolução nº 02/2024 do 

CMDCA/JAU. 

Membros Representatividade 

Luciana Beline Lepore Representante Assistência Social (Poder Público) 

Aline Virginia Camargo Representante da OAB (Sociedade Civil) 

Frederico Messias da Silva Represente Direitos Criança e Adolescentes com 
deficiência (Sociedade Civil) 

Kezia Marília Sambo Ribeiro Represente Direitos Criança e Adolescentes com 
deficiência (Sociedade Civil) 

Renata Andriotti Galvão Represente Direitos da Criança (Sociedade Civil) 
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Mônica Menin Martins Representante da Secretaria de Educação (Poder 
Público) 

 

II - O relatório técnico a que se refere o art. 59 da Lei n.º 13.019/2014, sem prejuízo de outros elementos, deverá conter:  

a) descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;  

b) análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em razão da 

execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;  

c) valor efetivamente transferido pela administração pública;  

d) análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da sociedade civil na prestação 

de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos no respectivo termo de 

colaboração ou de fomento;  

e) análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, 

bem como de suas conclusões e das medidas tomadas em decorrência dessas auditorias. 

13. DAS PENALIDADES 

I. O descumprimento, total ou parcial, das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, acarretará a aplicação, a 

juízo da Prefeitura, das seguintes sanções, independentemente da rescisão do Termo de Fomento.  

a) Advertência;  

b) Suspensão das parcelas a serem recebidas;  

c) Suspensão temporária por 5(cinco) anos, do direito de apresentar projetos junto ao CMDCA, para financiamento com 

recursos diretos do FUNDO;  

d) Demais penalidades previstas em lei;  

II. Nos casos apurados de má utilização dos recursos ou de desvio de finalidade, será obrigatória a devolução dos valores 

liberados, sem prejuízos às sanções criminais, cíveis e administrativas;  

III. Na hipótese de desistência ou denúncia imotivada a Organização da Sociedade Civil estará obrigada ao ressarcimento 

dos prejuízos comprovadamente experimentados pela Administração Pública, se houver culpa, dolo ou má-fé.  

IV. A fiscalização e a avaliação da prestação de contas dos Termos de Fomento, ou outro instrumento jurídico previsto, 

celebrados com recursos do FIA, são de competência da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, do Conselho 

Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente e do Gestor da Parceria designado pelo CMDCA. 

V. O CMDCA poderá solicitar ao Órgão Gestor, sempre que entender necessário, informações quanto à prestação de 

contas das parcelas de sua competência, sem prejuízo das prerrogativas asseguradas aos órgãos de controle interno e 

externo, inclusive o controle direto da sociedade assegurado pela Lei Federal 12.527/11. 

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

I. Os pedidos de esclarecimentos enviados por e-mail não suspendem os prazos previstos neste Edital. 

II. Os esclarecimentos serão entranhados nos autos do processo de Chamamento Público, onde estarão disponíveis para 

consulta por qualquer interessado; 
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III. Eventual modificação no Edital, decorrente de pedido de esclarecimento, ensejará divulgação pela mesma forma 

que se deu o texto original; 

IV. Os casos omissos e as situações não previstas no presente Edital serão decididos pelo colegiado do CMDCA, 

observadas as disposições legais.  

V. A OSC contemplada ficará obrigada a desenvolver as atividades descritas no Plano de Trabalho, na forma proposta;  

VI. A OSC é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer 

fase;  

VII. Fazem parte do presente Edital:  

a) Anexo I – Modelo de Plano de Trabalho  

b) Anexo II – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 

c) Anexo III – - DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS E RELAÇÃO DO QUADRO DOS DIRIGENTES DA 

ENTIDADE  

d) Anexo IV – DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS 

e) Anexo V - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE COM A DECLARAÇÃO CONTÁBIL 

f) Anexo VI - DECLARAÇÃO DE EXPERIÊNCIA PRÉVIA  

g) Anexo VII - MINUTA DO TERMO DE FOMENTO 

 

 

Jahu 07 de maio de 2024. 

 

 

 
Pablo Augusto Vizzelli e Silva 

Presidente do CMDCA 
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ANEXO I – MODELO DE PLANO DE TRABALHO 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO - Edital de Chamamento Público - FUMCAD/JAU/2024 

Organização da Sociedade Civil: (nome) 

Projeto: (nome) 

Eixo: (conforme Edital) 

Diretriz: (conforme Edital) 

N° total de beneficiários diretos: (quantidade) 

N° total de beneficiários indiretos: (quantidade) 

Orçamento total: (R$) 

Local de Execução: (endereço completo - de onde irá ocorrer o projeto) 

Duração do projeto: (tempo total - máximo de 12 meses) 

2. APRESENTAÇÃO DA OSC 

De forma sucinta, em formato de texto, consideram-se necessários: 
Breve histórico da OSC origem; tempo de existência; experiência na pauta de criança e adolescente; 
Descrição da experiência no Eixo e Diretriz escolhida, descrevendo os projetos realizados relacionados com a Diretriz 
escolhida (se existentes); 
Informação sobre projeto, programa e/ou serviço de atenção à criança e ao adolescente executado/prestado e sua 
consonância com as políticas públicas da Cidade de São Paulo e com a legislação e normas técnicas vigentes; 
 
Informação sobre parcerias com a administração pública, inclusive se financiadas pelo FUMCAD, constando o 
número do Termo de Colaboração ou de Fomento e quando existentir. 
 
Orientação: limite de uma página para a apresentação da OSC.  

3. OBJETO 

Especificar o tema do projeto. 
 
Exemplo*: “Música como ferramenta de Inclusão social para crianças com Transtorno do Espectro Autista - TEA de 
Brasilândia e região.” 

 

4. 

 

OBJETIVOS GERAL E ESPECÍFICOS  

 

Elencar os objetivos geral e específicos, guardando o nexo com todos os itens deste Plano de Trabalho. 
Objetivo Geral: 
Exemplo*: “Desenvolver atividades musicais com crianças de 0 a 6 anos com Transtorno do Espectro Autista - TEA.” 

Objetivo Específico: 
Exemplo*: “Desenvolver habilidades, sociabilidade, a atenção e a superação da segregação social.” 

 

5. 

 

REALIDADE DOS BENEFICIÁRIOS DIRETOS E DO(S) TERRITÓRIO(S) 
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Beneficiários: 
Descrever o perfil dos beneficiários diretos a serem atendidos, trazendo dados socioeconômicos,  

 

evidenciando as vulnerabilidades e/ou demais informações que justifiquem o público-alvo do projeto.  
Exemplo*: Realidade dos Beneficiários diretos: (...) “Em 2022, segundo dados (referência de fonte) foram identificadas 
40 (quarenta) crianças com T.E.A. residentes de Brasilândia e região. 
Apresentavam idade de até 6 (seis) anos, sendo 80% (oitenta por cento) filhos(as) de pais com renda mensal de 
até 2 (dois) salários mínimos e 90% (noventa por cento) não frequentavam creches ou escolas - ensino infantil. O 
diagnóstico de T.E.A. dessas crianças, segundo levantamento junto às famílias, indicava a predominância de casos 
leves (...) 

Território(s): 

 
Descrever o(s) território(s) de execução do projeto; indicar dados sociodemográficos e econômicos do(s) território(s) 
de que a OSC disponha, que sejam relevantes para o objeto do projeto e possuam correlação com a vulnerabilidade 
e/ou realidade a ser enfrentada; 
Descrever se a OSC se situa no(s) território(s) de execução do projeto; Informar experiência 

prévia de atuação da OSC no(s) referido(s) território(s);  

Indicar outros dados relacionados a singularidades e problemas locais, potências e carências, riscos e 
oportunidades (políticas públicas voltadas para as crianças e os adolescentes; demandas da população; atuação 
de movimentos sociais; atores relevantes; outros), com foco na situação de vulnerabilidade local que ensejou a 
opção pelo Area e Diretriz do projeto, demonstrando conhecimento da OSC sobre a realidade do(s) território(s) e 
que justifiquem a realização do projeto no(s) local(is) proposto(s). 

6. JUSTIFICATIVA 

De forma sucinta, guardando nexo com os itens anteriores e com os problemas diagnosticados, justificar o projeto 
proposto. 

 

7. ATIVIDADES E CRONOGRAMA 
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Atividade(s): 

 
Descrever as atividades e ações a serem realizadas, guardando nexo com os demais itens deste Plano de Trabalho; 
 
Discorrer sobre método e ferramentas aplicados, a concepção norteadora de seu trabalho, seus referenciais teóricos, 
considerando a justificativa, os objetivos e as metas do projeto e especificando os tipos, os conteúdos, justificar como 
se dará a oferta das atividades aos beneficiários; duração das atividades (em horas, dias, semanas, meses etc.); 
 
Informar o formato das atividades (presencial, híbrido ou online); descrever o número de beneficiários por atividade; 
indicar a quantidade de RH envolvido em cada atividade; informar os objetivos a serem atingidos em cada atividade 
etc. 
 
É importante indicar as formas de acesso dos beneficiários às atividades do projeto (divulgação e planejamento, 
requisitos de participação, formas de mobilização e adesão de interessados, registros de participantes nas 
atividades etc.). 
 
Exemplo*: “Serão oferecidas atividades presenciais, aos sábados, no espaço de convivência do Conjunto 
Habitacional, para meninas adolescentes dos autos da cidadade, divididas em dois momentos: 
1) Atividades teóricas (período da manhã): 
- Mídias Digitais: Compreender o que é conteúdo digital e as estratégias usadas neste contexto; 
- Entender o conceito de persona; 

 

- Criar o manual de identidade do conteúdo; 
- Conhecer os tipos de conteúdo: blogs, sites, vídeo, podcast, infográfico, e-book, webinar, revista digital, e-learning, 

aplicativos móveis, jogos on-line. 
2) Atividades Práticas (período da tarde): 
- Criação de podcasts sobre a realidade do bairro e temas de interesse das participantes; 
- Elaboração de roteiros para aulas online; 
- Criação de games de realidade aumentada”. 

Cronograma/Calendário: 
A partir das atividades elencadas, apresentar cronograma/calendário de execução previsto, de acordo com a 
duração do projeto e do planejamento mensal de atividades. 
Exemplos*: 
Em texto: “Serão formados 6 grupos com 15 adolescentes cada, que se reunirão duas vezes por semana na quadra 
do Clube da Comunidade. Cada atividade terá duas horas de duração. Aos sábados haverá atividades com todos os 
grupos ao mesmo tempo, das 9h00 às 12h00. Será oferecido café da manhã e lanche no intervalo.” 
Em tabela: 

 
Atividade 

Turma/grupos e número 
de participantes 

Duração, frequência e 
carga horária (diária, 
semanal, mensal,...) 

 
Mês de execução 

Workshop de mídias 
digitais 

10 participantes por turma 
(3 turmas) 

1 vez por semana (às 
terças-feiras) - 1 hora 
(09h00-10h00 da manhã 

 
segundo mês 

………………….. ……………………… ……………………….. …………………………… 

 

8. METAS, INDICADORES E MEIOS DE AFERIÇÃO 
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Indicar metas, indicadores e meios de aferição, guardando nexo com todos os itens do plano de trabalho. 
 
(sugerimos utilizar a metodologia SMART - Seja Específico, Mensurável, Atingível, Relevante e Temporal para definir 
a meta do projeto, os indicadores e o monitoramento da execução.) 

META ATIVIDADES INDICADOR 
MEIO DE 

AFERIÇÃO 
PERÍODO DE 

VERIFICAÇÃO 

 
 
 
 

Resultado que se 
busca atingir. 

 
Exemplo*: manter 15 
- 20 mães 
adolescentes 
estudando. 

Apontar as 
atividades 
mencionadas no 
item “7” que serão 
realizadas para 
atingimento da 
meta 
estabelecida(Lemb 
re-se: uma mesma 
meta pode possuir 
mais de uma 
atividade). 

 
Exemplo*: 
mapeamento de 
mães adolescentes 
por escola das 
regiões. 

 

 
Unidade de medida 
do alcance de uma 
meta. É a forma de 
aferição do 
cumprimento ou 
não da meta. Deve 
ser passível de 
verificação. 

 
Exemplo*: Número 
de mães 
adolescentes 
matriculadas. 

 

 
Documentos que 
contêm os 
elementos para 
verificação dos 
indicadores. É o 
instrumental no 
qual o indicador 
pode ser analisado. 

 
Exemplo*: 
Relatório produzido 
pelas duplas após 
a 3ª semana. 

 
 
 

 
Prazo em que a meta deverá ser 
atingida. 

 
Exemplo*: Segundo semestre do 
primeiro ano de execução do 
projeto. 

 

 

9. 

 

RECURSOS HUMANOS E MATERIAIS 

Indicar os recursos humanos e materiais necessários a serem usados, com base nas atividades previstas, de acordo com 
item 7 deste Modelo de Plano de Trabalho, bem como seu descritivo qualitativo, com justificativa de sua utilização, em vista 
do objeto do projeto, guardando nexo com os demais itens deste Plano de Trabalho. 

 

Observação: Os recursos e materiais informados deverão constar na planilha de despesas. 

 

   Estimativa de materiais de consumo. necessários para as atividades do projeto 
 

Exemplos*: “Material de escritório (papel sulfite, toner PB e colorido, canetas, pranchetas, etc).” “Materiais de     limpeza: 
vassouras, rodos, pás, saneantes, sacos de lixo, coletores de material reciclável.” 
Kit Higiene: os kits distribuídos nas contações de histórias, referente aos temas de conscientização será disponibilizado 
1 kit por participante x 2 eventos = 120 kits.” 
 

9.1. Estimativa de material pedagógico. necessário para o desenvolvimento do projeto, (realização das atividades e 
eventos); 
 
Exemplo*: “Para as atividades propostas serão necessários: 05 quebra-cabeça de 100 peças, 09 Blocos de bichos, 05 
ABC dos bichos da floresta e 10 conjuntos de números de 01 a 10.” 

 

9.2. Estimativa de material visual e de comunicação, (cartazes, folhetos, etc.); 
 

Exemplo*: “02 unidades por beneficiário da camiseta do projeto (algodão, silk screen personalizado, tamanhos P, M, G 
e GG, gola V ou similar) = 80 unidades.” 
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9.3. Transporte dos beneficiários diretos, (locação de ônibus, vans e/ou vale-transporte); Exemplo*: "Serão 
alugados 02 ônibus de 45 lugares que já incluem seguros, que serão utilizados para as crianças irem da sede até o parque 
e o retorno ocorrerá para sede ao final do dia.” 
 
Exemplo*: “Kit Lanche por oficinas, sendo: 1 alimento sólido, 01 líquido, 01 fruta e/ou snack (01 unidade por beneficiário 
por oficinas: 60 beneficiários por semana x 02 oficinas x 4 semanas x 10 meses = 480 unidades por mês).” 

9.4. Equipamentos específicos e materiais imobilizados, com sugestão de destinação dos bens adquiridos ao final 
do projeto, se aprovada a proposta e aquisição; 
 
Exemplo*: “Aquisição de 12 Kits com 10 peças de canecas plásticas de 310ml; 27 copinhos com Tampa e Bico; 
10 Kits de cumbuca multiuso - Tigela de 750ml com 10 peças; 
 

9.5. Espaços - salas próprias e/ou áreas públicas - onde ocorrerão os eventos externos e se haverá custo para os 
eventos, torneios, passeios, etc.  
 

   Exemplo*: “Todas as atividades são gratuitas e realizadas nas dependências da Instituição parceira.” 
 
 

9.6. Recursos Humanos: (Informar no Quadro 1., os recursos humanos necessários ao desenvolvimento do projeto, 
detalhando os cargos, atribuições e qualificação dos profissionais que serão envolvidos na execução do objeto da 
parceria, a carga horária e vínculo empregatício, justificando o formato de contratação, considerando PJ e CLT, bem 
como informar sobre contratação por tempo determinado, haja vista que o projeto tem prazo determinado, bem como 
indicar a possível existência de colaboradores ou parcerias já estabelecidas e articulações institucionais a serem 
realizadas, programa de voluntários e de aprendizagem.) 

 

Orientações: 
 

● Em Recursos Humanos, deve-se compreender que, no salário, incluem-se, os encargos, além dos benefícios, a 
estimativa de reajustes, verbas rescisórias e indenizações; 

● O estágio remunerado deve se realizar dentro dos parâmetros da LDB e/ou da Lei de Aprendizagem; 

● Na contratação de serviços de terceiros, devem estar discriminados: a hora; o valor da hora; e a atividade a ser 
executada (Exemplos*: pessoa jurídica, palestrante, oficineiro, entre outros - vide Quadro 2);  

● Os custos indiretos, (Exemplos*: serviços contábeis e de assessoria jurídica), devem ter    consonância com    
a proporção que será efetivamente dedicada ao projeto; 

● Informar, no quadro de RH: cargo/função, atribuição(ões), número de horas trabalhadas na semana e no mês, 
regime de contratação (vínculo); valor da remuneração (mensal). Quando houver mais de um profissional no 
mesmo cargo/função, individualizá-lo no quadro de RH. 
 

 

 
Quadro 1 - Profissionais do quadro de RH da OSC que participarão do projeto:   

 
 

Cargo/Função Atribuição 
n° de 

hs/semana 
n° de hs/mês Vínculo* 

Valor da 
Remuneração 

 
Exemplo*: 01 
Pediatra 

Exemplo*: 
Profissional 
dedicado à 
assistência 
médica durante o 
tratamento dos 
pacientes 
internados 

 
 

 
Exemplo*: - 

 
 

 
Exemplo*: 390h 

 
 

 
Exemplo*: CLT 

 
 
 

Exemplo*: R$ 
8.082,82 

………… …………. ………… ……………… …………… …………….. 
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Quadro 2 - Profissionais que serão contratados para o projeto: 

Cargo/Função Atribuição 
n° de 

hs/semana 
n° de hs/mês Vínculo* 

Valor da 
Remuneração 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Exemplo*: 
Coordenação do 
Projeto 

Exemplo*: 
Análise das 
metas físicas do 
projeto, definição 
de método e 
rotina de 
trabalho, 
elaboração de 
plano de ação, 
coordenação e 
implementação 
de plano de 
ação, elaboração 
de orientador e 
modelos de 
documentos para 
comprovação de 
cumprimento de 
objetivos e 
metas, 
adequação de 
metas físicas, 
envio periódico 
de parecer de 
monitoramento a 
demais atores do 
projeto, 
acompanhament 
o de aprovação 
de marcas junto 
aos órgãos 
competentes, 
elaboração dos 
relatórios de 
cumprimento de 
metas a partir de 
informações e 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Exemplo*: 40h 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Exemplo*: 160h 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Exemplo*: CLT 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Exemplo*: R$ 
7.000,00 

 

*Observação: Os exemplos informados no presente Anexo possuem caráter meramente ilustrativo. 

 

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto ao CMDCA/JAHU  para os efeitos e 

sob as penas da lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro ou qualquer órgão 

ou entidade da Administração Pública, que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas nos 

orçamentos deste Poder, na forma deste Plano de Trabalho. 

Pede deferimento. 
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Jahu,   XXX de XXXX de 2024. 
Representante Legal:   
 
Assinatura: 

 
Responsável Técnico do Projeto: 
 
Assinatura e número o registo do Conselho de Classe quanto houver. 
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1 Pessoal  - Subtotal 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

1.1 Salários 0

1.2 INSS 0

1.3 PIS 0

1.4 FGTS 0

1.5 Férias 0

1.6 13º salário 0

1.7 Dissídio Coletivo 0

1.8 Vale Alimentação 0

1.9 Vale Transporte 0

1.10 Seguros e Acidentes do Trabalho 0

1.11 Assistência médica 0

1.12 Verbas Rescisórias 0

1.13 Indenizações 0

2 MATERIAIS - Subtotal 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.1 Materiais de Consumo (escritório e limpeza) 0

2.2 Materiais Pedagógicos (oficinas, aulas, ...) 0

2.3
Materiais Visuais e de Comunicação (cartazes, 

folhetos,…)
0

3

ADMINISTRATIVAS: (quando executado no espaço 

da entidade será aceito só a proporcionalidade da 

despesa)   - Subtotal

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

3.1 Energia Elétrica (destinado ao uso do Projeto) 0

3.2 Àgua (destinado ao uso do Projeto) 0

3.3 Telefone (destinado ao uso do Projeto) 0

3.4 Internet (destiano ao uso do projeto) 0

3.5 Gás (destinado ao uso do Projeto) 0

3.6 Aluguel (destinado ao uso do Projeto) 0

3.7
Transporte dos/para os beneficiários (destinado ao uso 

do Projeto)
0

3.8
Alimentação dos/para os beneficiários (destinado ao 

uso do Projeto)
0

3.9 Outros (descrever) 0

4
Terceiros (indicar qual o serviço/profissional 

contratado) - Subtotal
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

4.1 Pessoa Jurídica (palestrante, oficineiro) 0

4.2 Custos Indiretos (serviços contábeis, assessoria) 0

5 Bens Permanentes - Subtotal 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

5.1 Equipamentos: (descrever item a item) 0

5.2 Mobiliários (descrever item a item) 0

5.3 Utensílios (descrever item a item) 0

5.4 Outros (descrever item a item) 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
TOTAL FINAL (projeto de até 12 meses inserir o valor no final da 

planilha)

Total PrevistoMês 11 Mês 12

Projeto FUMCAD  Planilha Orçamentária do Plano de Trabalho

Mês 01 Mês 02 Mês 03 Mês 10Mês 04 Mês 05 Mês 06 Mês 07 Mês 08 Mês 09
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(utilizar papel timbrado da Organização da Sociedade Civil - OSC) 

ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 

Por meio de seu(s) representante(s) legal(is), ..............................................., a Organização da Sociedade Civil - OSC 

[nome da Organização da Sociedade Civil], inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da 

Fazenda - CNPJ/MF sob o n. ______.______.______/________-____, declara que: 

 

I - Está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital FUMCAD/JAHU 2024 e em seus anexos; 

II - Responsabiliza-se, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos 

apresentados durante o processo de seleção; 

III - O objeto do projeto apresentado neste Edital, para financiamento de recursos via FUMCAD/JAHU, não 

recebe e não receberá outros recursos públicos, garantindo-se que não há duplicidade e nem sobreposição 

de verba pública para o mesmo fim; 

IV - O objeto deste projeto não é idêntico ou similar ao de outro projeto apresentado pela Organização da 

Sociedade Civil - OSC neste Edital; 

V - Não irá adquirir novos bens permanentes equivalentes ou iguais aos já adquiridos anteriormente com 

recursos do FUMCAD/JAHU; 

VI - Compromete-se a informar caso haja alterações após a assinatura deste documento  

Que representem desrespeito ao estipulado neste Edital.  

 

Jahu, ____ de ______________ de 2024. 

 

 

....................................Assinatura.................................. 

(Nome e CPF do Representante Legal da Organização da Sociedade Civil - OSC) 
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(utilizar papel timbrado da Organização da Sociedade Civil - OSC) 

ANEXO III - DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS E RELAÇÃO DO QUADRO DOS 

DIRIGENTES DA ENTIDADE  

 

Declaro sob as penas da lei, para os devidos fins, em nome da [identificação da organização da sociedade civil 

– OSC], e não se submete às vedações previstas no art. 39 da Lei Federal nº 13.019/2014, onde: 

➢ Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território nacional;  

➢ Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;  

➢ Não há no quadro de dirigentes abaixo identificados, membro de Poder ou do Ministério Público ou 

dirigente de órgão ou entidade da administração pública municipal, estadual e/ou federal, estendendo-se a 

vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o segundo grau; 

➢ Não teve as contas rejeitadas pela Administração Pública nos últimos cinco anos, observadas as 

exceções previstas nas alíneas “a” a “c” do inciso IV do art. 39 da Lei Federal nº 13.019/2014; 

➢ Não foi punida com nenhuma das seguintes sanções, observadas as alíneas “a” a “d” do inciso V do 

art. 39 da Lei Federal nº 13.019/2014; 

➢ Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de 

qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; 

➢ Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas 

irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão 

irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de 

cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou considerada responsável por 

ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei Federal 

nº 8.429, de 02 de Junho de 1992.  

➢ Não se encontra submetida aos efeitos de: a) sanções de suspensão de participação em licitação e/ou 

impedimento de contratar com a administração; b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com 

a administração pública; c) suspensão temporária da participação em chamamento público; d) impedimento 

de celebrar parceria ou contrato com a Administração Pública Municipal e) declaração de inidoneidade para 

participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as 

esferas de governo; 
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➢ Não contratará ou remunerará, a qualquer título, com recursos da parceria, para prestação 

de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de 

confiança, de órgão ou entidade da administração pública municipal, estadual e/ou federal celebrante, ou seu 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas 

as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 

 

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE 

Nome do dirigente e cargo 

que ocupa na OSC 

Carteira de identidade, órgão 

expedidor e CPF 

Endereço residencial, 

telefone e e-mail 

   

   

   

 

Jahu, ____ de ______________ de 2024. 

 

 

....................................Assinatura.................................. 

(Nome e CPF do Representante Legal da Organização da Sociedade Civil - OSC) 
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(utilizar papel timbrado da Organização da Sociedade Civil - OSC) 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS 

 

Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei Federal nº 13.019/2014, que a [identificação 

da OSC]: 

 

(___) dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos 

na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas. 

 

OU 

 

(___) pretende contratar ou adquirir as condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos 

previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas. 

 

OU 

 

(___) dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos 

na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, bem como pretende, ainda, contratar ou adquirir outros bens 

para tanto, observando-se o disposto no subitem 9.2 alínea “g”. 

 

(OBS: A OSC adotará uma das três redações acima, conforme a sua situação. A presente observação deverá ser 

suprimida da versão final da declaração). 

 

Jahu, ____ de ______________ de 2024. 

 

 

....................................Assinatura.................................. 

(Nome e CPF do Representante Legal da Organização da Sociedade Civil - OSC) 

 

 

 

 



 

Página 25 de 38 

(utilizar papel timbrado da Organização da Sociedade Civil - OSC) 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE COM A DECLARAÇÃO CONTÁBIL 

 

Ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescentes 

Ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Jahu 

 

Declaramos para os devidos fins que a [identificação da OSC] inscrita no CNPJ sob o nº ______________/_____ possui 

escrituração contábil regular de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras 

de Contabilidade. 

 

Dados do responsável pela escrituração contábil: 

 

Nome:_______________________________ 

CRC:________________________________ 

 

 

Jahu, ____ de ______________ de 2024. 

 

 

 

....................................Assinatura.................................. 

(Nome e CPF do Representante Legal da Organização da Sociedade Civil - OSC) 
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(utilizar papel timbrado da Organização da Sociedade Civil - OSC) 

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE EXPERIÊNCIA PRÉVIA 

 

Ao 

 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescentes de Jahu 

 

 

_______________________________________________________ (nome da OSC) por seu representante legal (nome 

completo e CPF) DECLARA para os devidos fins que, de acordo com o abaixo transcrito, possuímos experiência prévia 

para desenvolver atividades e promover ações conforme o Edital n.º 001/2024, assim descrito: 

 

Descrever neste espaço, em breves palavras de forma sintética, a existência de instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública, 

organismos internacionais, empresas ou outras organizações; atividades com comprovação das ações desenvolvidas e publicadas em sites ou redes sociais 

apresentando link; publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento; descrição da formação e experiências dos profissionais integrantes da OSC, 

sejam seus dirigentes, empregados, ou profissionais de equipe contratados; existência de declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no 

desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, 

Certificações variadas e qual órgão gerou, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas; ou prêmios de 

relevância recebidos no País ou no exterior. 

 

Declaramos ainda que as informações atendem o art. 33, caput, inciso V, alínea “b”, da Lei n.º 13.019, de 2014, e art. 

26, caput, inciso III e §1º, do Decreto n.º 8.726, de 2016). 

 

Declaro, ainda, estar ciente que a declaração apresentada neste ato confere responsabilidades e qualquer 

inconsistência ou falsidade poderá gerar em consequências estabelecidas em Lei, bem como estaremos sujeitos a 

vistorias e monitoramentos por parte do CMDCA. 

Jahu, ____ de ______________ de 2024. 

 

 

 

....................................Assinatura.................................. 

(Nome e CPF do Representante Legal da Organização da Sociedade Civil - OSC) 
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ANEXO VII – MINUTA DO TERMO DE FOMENTO 

 

TERMO DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM A XXXXXXXXXXXXXXXX E XXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 46.195.079/0001-54, com sede na Rua Paissandu, 

n° 444, doravante denominado CONCEDENTE, neste ato representado pelo Secretária de Economia e Finanças, Sra. 

Telma Renata Marques de Freitas Duarte, brasileira, casada, Secretária Municipal, inscrita no CPF sob n° 272.132.098-

09 e o Sr°. Marco Lucio Cipola, inscrito no CPF N° 120.086.428-01, Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social, 

e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE JAÚ - APAE, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 50.756.329/0001-

55, doravante denominado ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, sediada à Rua Santa Luzia, nº 340, CEP 17.209-170, 

Jaú/SP, neste ato representado pelo Sr. Cloves dos Santos Barbosa, portador do CPF n° 091.886.238-82, resolvem 

celebrar o presente Termo de Fomento, regendo-se pelo caput do art. 29 da Lei n° 13.019, de 31 de julho de 2.014 e 

atualizações, consoante o processo administrativo n° 0300003532/2023-PG-3 e mediante as cláusulas e condições 

seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - O presente Termo de Fomento, tem por objeto celebração e execução de parcerias destinadas à promoção, à 

proteção e à Defesa dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes, a serem financiadas com recursos do FUMDICAD – 

Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Jahu, conforme detalhado no Plano de Trabalho aprovado, 

que é parte integrante e indissociável deste Termo e consta no Processo n° xxxxxxxxxx.  

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

2.1 - São obrigações dos Participes: 

I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL: 

a) fornecer manuais específicos de prestação de contas às Organizações da Sociedade Civil por ocasião da celebração 

das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais de comunicação às referidas organizações 

eventuais alterações no seu conteúdo: 

b) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à comissão de monitoramento e 

avaliação designada, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de 

contas devida pela organização da sociedade civil; 

c) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria, de modo que o monitoramento 

seja realizado pela Comissão de Monitoramento, de acordo com as atribuições e responsabilidades regidas pelo artigo 

2°, inciso XI e com as prerrogativas previstas nos artigos 58 e 59 do Marco Regulatório. Caberá ao gestor da Parceria 

disponibilizar, à Comissão de Monitoramento, materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de 

monitoramento e avaliação, 

d) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou entidade, o 

administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do 

gestor, com as respectivas responsabilidades; 

e) viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos; 

f) manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até 

cento e oitenta dias após o respectivo encerramento; 
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g) divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos recursos envolvidos na parceria; 

h) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de evidências de irregularidades na 

execução do objeto da parceria. 

II - DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: 

a) manter escrituração contábil regular; 

b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste termo de Termo de Colaboração; 

c) divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações todas 

as parcerias celebradas com o poder público, contendo, no mínimo, as informações requeridas no parágrafo único do 

art. 11 da Lei n° 13.019/2014; 

d) manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica, em instituição financeira pública, observado o 

disposto no art. 51 da Lei n° 13.019/2014; 

e) dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos, do controle interno 

e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos, às informações referentes aos instrumentos 

de transferências regulamentados pela Lei n° 13.019, de 2014, bem como aos locais de execução do objeto: 

f) responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que 

diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 

g) comerciais relacionados à execução do objeto previsto no Termo de Colaboração, não implicando responsabilidade 

solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao 

referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução; 

h) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet consulta ao extrato deste termo de Termo de Colaboração, 

contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o detalhamento da aplicação dos recursos. 

i)é de responsabilidade exclusiva da Organização da Sociedade Civil o pagamento de encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no presente Termo de Colaboração, 

não implicando em responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da Organização 

da Sociedade Civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos 

decorrentes de restrição à sua execução. 

j) por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção deste Termo de Colaboração, restituir à Administração 

Pública os saldos financeiros remanescentes, bens e demais direitos, inclusive os provenientes das receitas obtidas das 

aplicações financeiras realizadas, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, conforme art. 52 da Lei nº 13.019, de 2014; 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1 - Para a execução do presente termo, será destinado o montante total de recursos de R$ xxxxxxx (xxxxxxxxx) em 

parcela única, em até 05 dias uteis após a publicação do Termo. 

3.2 - Os recursos são oriundos de emendas impositivas no orçamento 2024, como incremento temporário da proteção 

social básica. 

Ficha n° 735 

Unidade Orçamentária: 02.26.04 
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Código de Classificação: 08.243.0005-2018 

Natureza de Despesa: 3350.3901 

Código de Aplicação: 500.0053 

Fonte de Recurso: 91 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

4.1 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA transferirá os recursos em favor da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, mediante 

transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta 

bancária específica vinculada a este instrumento. 

4.2 - É obrigatória a aplicação dos recursos deste Termo, enquanto não utilizados, em caderneta de poupança de 

instituição financeira oficial, se a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês; ou em fundo de aplicação financeira 

de curto prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em título da dívida pública federal, quando sua utilização 

estiver prevista para prazos menores. 

4.3 - Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no objeto do termo ou da 

transferência, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidos para os recursos transferidos. 

4.4 - Por ocasião da conclusão, definição, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros 

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à 

administração pública no prazo improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas 

especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pública. 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 

5.1 - O presente Termo deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as cláusulas pactuadas e as 

normas de regência, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2 - Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade 

do agente ou representante da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, para: 

I - realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; 

II - finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter de emergência; 

II - realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência; 

IV - realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou correção monetária, inclusive, referentes a 

pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos; 

V - realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais 

não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos; 

e 

VI - repasses como contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos; 

VII - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses 

previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias. 
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Parágrafo único: a execução das despesas referentes ao objeto desta parceria deverão obedecer ao cronograma de 

desembolso estipulado no Plano de Trabalho para este Termo. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

6.1 - O presente Termo vigerá a partir da data da assinatura até o dia previsto para finalização da utilização dos recursos, 

conforme cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho, com previsão de execução dos recursos até 

xxxxxx de 2024. 

6.2 – É vedada a prorrogação do presente instrumento, haja vista a natureza do recurso que é objeto da parceria. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

7.1 - O relatório técnico a que se refere o art. 59 da Lei n.º 13.019/2014, sem prejuízo de outros elementos, deverá 

conter: 

I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em razão da 

execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 

III - valores efetivamente transferidos pela administração pública; 

IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da sociedade civil na 

prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos no respectivo termo; 

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, 

bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias. 

7.2 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a administração pública poderá, 

exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio e 

independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas: 

I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer que tenha sido a modalidade 

ou título que concedeu direitos de uso de tais bens; 

II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no caso de 

paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que foi 

executado pela organização da sociedade civil até o momento em que a administração assumiu essas responsabilidades. 

III - a definição, se for o caso, da titularidade dos bens e direitos remanescentes na data da conclusão ou extinção da 

parceria e que, em razão de sua execução, tenham sido adquiridos, produzidos ou transformados com recursos próprios 

repassados pela administração pública. 

CLÁUSULA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

8.1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil, deverá conter documentos e formulários, 

devidamente preenchidos e assinados pelo representante legal da OSC garantindo o cumprimento da Lei 13.019/2014 

e Instruções 01/2020 do TCESP, para fins de fiscalização contábil, financeira, operacional e fechamento do exercício, 

que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme 

pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos 

resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas, atendendo a legalidade e a legitimidade. 
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8.1 - A Prestação de Contas deverá ser apresentada em duas etapas, Prestação de Contas Mensal e Prestação de Contas 

Final/Anual. 

8.1.1 Prestação de Contas Mensal deverá ser apresentada até o 5° (quinto) dia útil do mês subsequente ao recebimento 

do recurso e assim sucessivamente pelos próximos 10 (dez) meses, das seguintes informações e documentos: 

I - Ofício de Encaminhamento de Prestação de Contas com todos documentos relacionados, e abaixo assinado pelo 

representante legal da Entidade; 

II - Demonstrativo integral das receitas e despesas computadas por fontes de recurso e por categorias ou finalidades 

dos gastos e por ordem cronológica do extrato bancário, aplicadas no objeto da parceria conforme Anexo RP - 10 - 

Instruções n° 01/2020; 

III - Cópias de notas fiscais eletrônicas, faturas de locação e recibos de cartórios e despesas com utilidade pública, todos 

com identificação do número da parceria, juntamente com seus respectivos documentos de pagamento, desde que a 

despesa esteja prevista no Plano de Trabalho; 

IV - Cópias de holerites e guias de recolhimentos dos encargos no caso de empregados contratados pelo regime CLT, 

bem como as respectivas certidões que comprovem a regularidade dos recolhimentos; com identificação do número 

da parceria, juntamente com seus respectivos documentos de pagamento, desde que a despesa esteja prevista no Plano 

de Trabalho; 

V - Cópias de notas fiscais eletrônica de serviço, no caso de prestador de serviços, bem como o recolhimento do Imposto 

Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN). com identificação do número da parceria, juntamente com seus 

respectivos documentos de pagamento; 

VI - Extrato de Conta corrente e de Aplicação Financeira, de todo o período da movimentação da conta; 

VII - Conciliação Bancária, quando houver; 

VIII - Comprovante do depósito de contrapartida na conta Específica da parceria, caso seja previsto no pactuado, bem 

como guia de receita do ingresso dos recursos estaduais no erário municipal com suas respectivas justificativas; 

IX - cópia dos Contratos com o Fornecedor de Material/Equipamento e/ou Prestador de Serviços; 

X - Relatório das atividades desenvolvida no período; 

XI - Relação dos atendidos no período. 

8.1.2 Prestação de Contas Final/Anual a exemplo, das seguintes informações e documentos: 

8.2. Ofício de encaminhamento, relativo às prestações de contas; 

I- Demonstrativo integral das receitas e despesas, computadas por fontes de recurso e por categorias ou finalidades dos 

gastos, aplicadas no objeto do termo, conforme modelo contido no Anexo RP - 10, das Instruções n° 01/2020, do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; 

II - Publicação do Balanço Patrimonial da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, do exercício encerrado e anterior; Cópia 

dos demonstrativos contábeis e financeiros da beneficiária, com indicação dos valores repassados pela 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e a respectiva conciliação bancária, referente ao exercício em que os valores foram 

recebidos; 

 



 

Página 32 de 38 

 

 

III - Conciliação bancária do mês de dezembro ou do último mês da vigência da parceria da conta corrente específica 

aberta em instituição financeira pública indicada pelo órgão ou entidade da Administração Pública para movimentação 

dos recursos do termo, acompanhada dos respectivos extratos de conta corrente e de aplicações financeiras; 

IV - Demais demonstrações contábeis e financeiras da OSC, acompanhadas do balancete analítico acumulado do 

exercício;  

V - Declaração e Comprovante de devolução dos recursos não aplicados, quando houver; 

VI - Certidão expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade - CRC, comprovando a habilitação do profissional 

responsável por balanços e demonstrações contábeis; 

VII - Relatório anual de execução do objeto do ajuste, contendo as atividades desenvolvidas para o seu cumprimento e 

o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados; 

VIII - Declaração que evidencie se ocorreu ou não contratação de parentes, inclusive por afinidade, de dirigentes da 

conveniada ou de membros do poder público convenente; 

IX - Relação dos contratos e respectivos aditamentos firmados com a utilização de recursos públicos administrados pela 

OSC para os fins estabelecidos no termo, contendo tipo e número do ajuste, identificação das partes, data, objeto, 

vigência, valor pago no exercício e condições de pagamento; 

X - Declaração atualizada da ocorrência ou não de contratação ou remuneração a qualquer título, pela OSC, com os 

recursos repassados, de servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de 

confiança de órgão ou entidade da Administração Pública celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, 

companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade; 

XI - Na hipótese de aquisição de bens móveis e/ou imóveis com os recursos recebidos, prova do respectivo registro 

contábil, patrimonial e imobiliário da circunscrição, conforme o caso; 

XII - Manifestação expressa do Conselho Fiscal ou órgão correspondente do beneficiário sobre a exatidão do montante 

comprovado, atestando que os recursos públicos foram movimentados em conta específica, aberta em instituição 

financeira oficial, indicada pelo órgão público concessor; 

XIII - comprovante do recolhimento saldo da conta bancária específica, quando houver; 

XIV - Material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes; 

8.3 - Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente. 

8.4 - Quando a parceria se encerrar, a organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos 

recursos recebidos no prazo de até 30 (trinta) dias a partir do término da vigência da parceria. 

8.5 - Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e a 

despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes. 

8.6 - A Administração pública considerará ainda em sua análise os seguintes relatórios elaborados internamente, 

quando houver: 

 I. relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria; 
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II. relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e avaliação 

designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução do termo. 

8.7 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 da Lei n° 13.019, de 2014, 

deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto: 

I. os resultados já alcançados e seus benefícios; 

II. os impactos econômicos ou sociais; 

III. o grau de satisfação do público-alvo; 

IV. a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado. 

8.8 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará os prazos previstos 

na Lei n° 13.019, de 2014 e nas Instruções 01/2020, devendo avaliá-la, pela: 

I. REGULAR, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos no 

plano de trabalho; 

II. REGULAR com RESSALVA, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que não 

resulte em danos ao erário; 

III. IRREGULAR, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 

a) omissão no dever de prestar contas; 

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; 

c) danos ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 

8.9 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a organização da 

sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação. 

8.10 - O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no máximo, por 

igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para analisar e ecidir sobre a prestação de contas e 

comprovação de resultados. 

8 10.1 - Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o saneamento, a 

autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar as providências para 

apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da 

legislação vigente. 

8.10.2 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou por omissão em 

relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração, no primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e 

jurídico, sendo permitida delegação a autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelegação. 

8.10.3 - Durante o prazo de 10 (dez anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas. a organização da 

sociedade civil deve manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação de contas. 
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CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES 

9.1 - O titular da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social ou o Representante Legal da OSC, 

poderão propor a alteração do presente Termo ou do plano de trabalho, desde que não haja alteração de seu objeto, 

devendo a solicitação ser encaminhada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação à data de término de 

sua vigência, da seguinte forma: 

Por Termo de Apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como: 

a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes antes do término da execução 

da parceria; 

b) ajustes da execução das metas e etapas da parceria no plano de trabalho; ou 

c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 

9.2 - As alterações ou prorrogações somente ocorrerá após, solicitação fundamentada por escrito, posterior encaminhar 

para elaboração de parecer da técnica de referência com a anuência do Secretário de Assistência e Desenvolvimento 

Social, do Conselho Municipal da Assistência Social se couber e autorização do ordenador de despesas. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIZACÕES E DAS SANÇÕES 

10.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei n° 13.019, de 2014, e 

da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade 

civil parceira as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II- suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com 

órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos; 

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e 

entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no inciso II. 

Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva da Secretária de Assistência 

e Desenvolvimento Social, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura 

de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade. 

10.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a aplicação de 

penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria. 

10.3 - A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

11.1 - O presente termo poderá ser: 

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens 

do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de 

antecedência para a publicidade dessa intenção; 
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II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses: 

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e 

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de 

Contas Especial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE 

12.1 - A eficácia do presente termo ou dos aditamentos que impliquem em alteração ou ampliação da execução do 

objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Município 

ou em Jornal de Grande Circulação, a qual deverá ser providenciada pela administração pública municipal no prazo de 

até 20 (vinte dias a contar da respectiva assinatura). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

13.1 - Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condições: 

I - as comunicações relativas a este termo serão remetidas por correspondência ou fax/e-mail e serão consideradas 

regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento; 

II - as mensagens e documentos, resultantes da transmissão fia fax, não poderão se constituir em peças de processo, e 

os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de cinco dias; e 

III – as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer ocorrências que possam 

ter implicações neste termo, serão aceitas somente se registradas em ata ou relatórios circunstanciados. 

IV - os valores a serem gastos com manutenção que fora trazido para o plano de trabalho, deverá ser encaminhado o 

tipo de serviço a ser realizado para aprovação da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social antes da execução 

do mesmo. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

14.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste termo, que não possam ser resolvidas pela via 

administrativa, o foro de Jahu/SP, Comarca Jahu - SP, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem. 

14.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os participes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos 

termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 2 (duas vias de igual teor e forma, que 

vão assinadas pelos participes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele. 

 

Jahu, ____ de ______________ de 2024. 
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________________________________ 

TELMA RENATA MARQUES DE FREITAS DUARTE 
Secretária de Economia e Finanças 
 
 
 
 
_______________________________ 
MARCO LUCIO CIPOLA 
Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social 
 
 
 
____________________________________ 
Presidente do CMDCA 
 

_______________________________ 

Presidente de xxxxxxxxxxxx 
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Anexo RP  - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO – TERMO DE COLABORAÇÃO 

 

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICA: Prefeitura Municipal de Jahu – FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: XXXXXXXXXXXXXXXXX 

TERMO DE COLABORAÇÃO N°:______/2024. 

OBJETO: Transferência voluntária na modalidade de incremento temporário que compreende o recurso de Emenda 

Impositiva classificada como custeio e repassado por tempo determinado. 

VALOR DO AJUSTE: R$ XXXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXX) 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido estará sujeito à análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do estado de São Paulo, cujo 

trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico: 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e 

Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em 

consonância com o estabelecido na Resolução n° 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente 

ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 

1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pelo órgão concessor e entidade beneficiária, estão cadastradas no módulo 

eletrônico do "cadastro Corporativo TCESP - CadTCESP, nos termos previsto no Artigo 2° das Instruções n° 01/2020, 

conforme "Declarações de Atualização Cadastral" anexas. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor 

recursos e o que mais couber. 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ORGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 

Nome: Jorge Ivan Cassaro 

Cargo: Prefeito 

CPF: 827.855.118-91 
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AUTORIDADE MÁXIMA DA ENTIDADE BENEFICIÁRIA: 

Nome: XXXXXXXXXXX 

Cargo: Presidente/Representante Legal da OSC 

CPF: XXXXXXXXXXXXXX 

Assinatura:__________________________________________________ 

 

GESTOR DO ORGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 

Nome: Telma Renata Marques de Freitas Duarte 

Cargo: Secretária de Economia e Finanças 

CPF: 272.132.098-09 

Assinatura:__________________________________________________ 

 

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXX 

Cargo: Presidente do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente 

CPF: 120.086.428-01 

Assinatura:__________________________________________________ 

 

Nome: Marco Lucio Cipola 

Cargo: Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social 

CPF: 120.086.428-01 

Assinatura:__________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE PELA ENTIDADE PARCEIRA: 

Nome: XXXXXXXXXXXXXXX 

Cargo: Presidente/Representante Legal da OSC 

CPF: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Assinatura:__________________________________________________ 


